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APRESENTAÇÃO

Em O DIREITO E SUA PRÁXIS 2, coletânea de vinte e nove capítulos que une 
pesquisadores de diversas instituições, congregamos discussões e temáticas que 
circundam a grande área do Direito a partir de uma ótica que contempla as mais vastas 
questões da sociedade.

Temos, no presente volume, três grandes grupos de reflexões que explicitam 
essas interações. Neles estão debates que circundam estudos em direito penal e direito 
processual penal; estudos em direito do trabalho; além de outras temáticas.

Estudos em direito penal e direito processual penal traz análises sobre crimes 
cibernéticos, stalker, legalização da maconha, tráfico de drogas, tráfico de mulheres, 
feminicídio, violência, mulher, Lei Maria da Penha, medidas protetivas, assédio sexual, 
compliance, corrupção, pacote anticrime, prova fortuita, estupro de menores e valor 
probatório da palavra da vítima, direitos e deveres dos ergastulados, sistema penitenciário, 
ressocialização, Lei de Execução Penal, transgêneros e medidas socioeducativas.

Em estudos em direito do trabalho são verificadas contribuições que versam sobre 
reforma trabalhista, responsabilidade civil do empregador e demissão de empregado em 
razão de negativa injustificada a tomar vacina contra a COVID-19.

O terceiro momento, outras temáticas, traz conteúdos de aposentadoria por 
incapacidade permanente, ideologia e ensino jurídico.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!

Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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Esse texto contempla resultados parciais do projeto 
de pesquisa intitulado “Mobilização do direito como 
resposta à precarização do trabalho: análise da 
experiência brasileira na década de 2010”, financiado 
no âmbito da Chamada MCTIC/CNPq Nº 28/2018 - 
Universal/Faixa B (Proc.: 436597/2018-7). As reflexões 
sobre o Chile vinculam-se, especificamente, ao 
projeto CNPq/PIBIC intitulado “Mobilização do direito 
como resposta à precarização do trabalho: análise da 
terceirização no Brasil e Chile” (Proc. PROPe/UNESP: 
395).

RESUMO: A precarização no mundo laboral 
tem se acentuado na última década, reflexo da 
reestruturação produtiva e do fortalecimento 
das corporações que pressionam pela 
desregulamentação de direitos ligados ao 
trabalho e proteção social. Os países da América 
Latina vivenciam esse processo de desconstrução 

de direitos. No Brasil, assim como no Chile, a 
terceirização ocupa posição central no cenário 
de flexibilização das leis trabalhistas. Visando 
combater esse fenômeno, entidades da classe 
trabalhadora têm se utilizado da mobilização 
do direito como um recurso na estratégia de 
enfrentamento à precarização. A promulgação da 
Lei nº 13.467/2017, que materializou a Reforma 
Trabalhista no Brasil, bem como as reformas 
trabalhistas chilenas, implementadas no governo 
de Michelle Bachelet e Sebastián Piñera, 
imprimiram novo viés à dinâmica de mobilização 
jurídica. O presente texto propõe-se a discutir 
como o direito tem sido um recurso utilizado 
pelas organizações da classe trabalhadora, no 
Brasil e Chile pós-reformas, como resistência à 
terceirização do trabalho. Busca-se identificar os 
atores sociais que protagonizam a mobilização 
judicial e investigar a fundamentação jurídico-
política articulada nos processos e nas sentenças 
relativas à subcontratação. O estudo tem por 
fundamentação teórico-metodológica a literatura 
jurídica e das Ciências Sociais vinculada à 
abordagem da mobilização do direito (legal 
mobilization). Empregou-se à pesquisa o método 
empírico qualitativo na análise de acórdãos 
apresentados ao Supremo Tribunal Federal e à 
Corte Suprema do Chile, com demandas acerca 
da terceirização e precarização, delimitados pelo 
período de 2017 a 2020.
PALAVRAS-CHAVE: Mobilização do direito; 
precarização do trabalho; terceirização.
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THE MOBILIZATION OF LAW IN THE CONTEXT OF LABOR REFORMS IN 
BRAZIL AND CHILE: IS IT POSSIBLE TO RESIST?

ABSTRACT: The precariousness in the labor world has been accentuated in the last decade, 
a reflection of the productive restructuring and the strengthening of corporations that press 
for the deregulation of rights related to work and social protection. Latin American countries 
are experiencing this process of deconstruction of rights. In Brazil, as in Chile, outsourcing 
occupies a central position in the scenario of flexibilization of labor laws. In order to combat 
this phenomenon, working class entities have used the legal mobilization as a resource in the 
strategy to face precariousness. The enactment of Law nº 13.467/2017, which materialized 
the Labor Reform in Brazil, as well as the Chilean labor reforms, implemented in the 
government of Michelle Bachelet and Sebastián Piñera, gave a new bias to the dynamics 
of legal mobilization. The present text proposes to discuss how the law has been a resource 
used by working class organizations in Brazil and Chile after the reforms, as a resistance to 
the outsourcing of work. The aim is to identify the social actors who are the protagonists of the 
legal mobilization and to investigate the legal-political foundation articulated in the processes 
and sentences related to subcontracting. The theoretical and methodological foundation of the 
study is the legal literature and the Social Sciences linked to the legal mobilization approach. 
The qualitative empirical method was used in the analysis of judgments presented to the 
Federal Supreme Court and the Supreme Court of Chile, with demands about outsourcing 
and precariousness, delimited by the period from 2017 to 2020.
KEYWORDS: Legal mobilization; precarization of labor; outsourcing;

1 | 	INTRODUÇÃO
As transformações relacionadas à estrutura de produção e de acumulação do capital 

levaram a processos de flexibilização que provocaram alterações profundas no mundo 
laboral, criando uma dinâmica de desregulamentação abrangente de direitos sociais e 
do trabalho nas últimas décadas (CASTEL, 1998; ANTUNES, 2003; FERREIRA, 2012).  
Como parte inerente desse processo, observa-se um projeto que envolve as forças do 
capital, do empresariado e do governo, pressionando pela dilapidação do poder sindical 
e fragmentação da capacidade de mobilização dos trabalhadores (ESTANQUE ,2005; 
RIGOLETTO & PÁEZ, 2018).

As reformas trabalhistas, sobretudo nos países de capitalismo periférico, tem 
um histórico recente significativamente vigoroso, pautadas por valores neoliberais e 
caracterizadas pelo argumento da necessidade de modernização da legislação laboral. O 
presente texto se justifica pela importância de se apreender as expressões da mobilização 
do direito frente à terceirização, diante da nova realidade, trazida pelas reformas trabalhista 
de caráter neoliberais, no Brasil pela Lei nº 13.467 de 2017, e no Chile, por alterações 
legislativas do governo de Michelle Bachelet e Sebastián Piñera. O texto irá abordar os 
principais aspectos das reformas trabalhistas engendradas no Brasil e Chile, bem como as 
particularidades de suas legislações sobre terceirização. 
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Objetiva-se compreender os aspectos da mobilização do direito pela classe 
trabalhadora brasileira e chilena, após as reformas trabalhistas, na resistência e 
enfrentamento à precarização, especialmente no que se relaciona ao fenômeno da 
terceirização. De maneira específica, a proposta é identificar os atores sociais que 
protagonizam a mobilização o direito; compreender quais são as demandas interpostas 
no judiciário, e, entender o conteúdo das decisões dos tribunais, brasileiro e chileno, nos 
acórdãos acerca da terceirização, buscando identificar se as decisões corroboram ou não 
a precarização das relações de trabalho.

Quanto ao aspecto teórico-metodológico, valemo-nos da literatura das Ciências 
Sociais e do Direito que se pauta por interpretações que concebem o direito como parte 
da vida social e política, constituindo-se com um recurso a mais disponível para a ação 
coletiva, sendo os tribunais atores cujas decisões modelam ao mesmo tempo em que se 
inter-relacionam com a ação de outros atores (ZEMANS, 1983; McCANN, 1994; 2010; 
FENELLOSA, 2020; PERRICONE, 2020; RUIBAL, 2015). No que diz respeito ao substrato 
empírico, foi utilizado o método qualitativo em pesquisa jurisprudencial. Foram analisados 
acórdãos do Supremo Tribunal Federal e da Suprema Corte do Chile, com sentenças 
publicadas de 2017 a 2020, referentes à temática da terceirização e precarização do 
trabalho; os julgados foram obtidos nos sítios eletrônicos das cortes, recorrendo aos termos 
“terceirização” e “precarização”, “Lei 13.467/2017”, no STF, e no Chile, à “Subcontratación” 
e “ley 20.123/2007”.

2 | 	REFORMAS TRABALHISTAS COMO PARTE DA POLÍTICA DE AUSTERIDADE 
ECONÔMICA

Nas últimas décadas o capitalismo viu-se diante de uma crise estrutural. Visando a 
recuperação de seu padrão de rentabilidade, recorreu-se a um processo de reestruturação 
produtiva, com transformações no modelo fordista-taylorista para um padrão de acumulação 
flexível (HARVEY, 1995). Este foi caracterizado por uma nova divisão do trabalho, pela 
relocalização de plantas industriais e, por conseguinte, pela subcontratação e altas taxas 
de desemprego, entre outras transformações que marcaram a nova fase do capitalismo e 
tiveram forte impacto social no mundo do trabalho.

Nesse quadro, agendas neoliberais pressionam pela flexibilização de direitos 
laborais e sociais como a solução para contornar crises, com a justificativa de facilitar a 
criação de empregos e o aumento da competitividade no mercado.  Na realidade, essas 
políticas integram um projeto de austeridade centrado na diminuição de custos do trabalho, 
aumento de jornadas, redução de indenizações trabalhistas, empecilhos às negociações 
coletivas e outras formas de degradação do direito do trabalho (FERREIRA, 2012). Na 
América Latina, a história recente traz inúmeros exemplos nesse sentido.  As reformas 
trabalhistas efetuadas no Brasil, em 2017 com a Lei 13.467, e no Chile, com diversas 
alterações legislativas ao longo da última década, promoveram, em momentos distintos, 
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modificações na organização do trabalho e retrocessos de direitos laborais e sociais.

2.1	 Reforma trabalhista brasileira: a lei 13.467 e os empecilhos à mobilização
A reforma trabalhista brasileira foi aprovada em um contexto de crise político-

econômica, agravada após o golpe sobre a presidenta Dilma Rousseff em 2016 –  
caracterizado institucionalmente como impeachment. A promulgação da lei 13.467/2017 
materializou a reforma trabalhista no Brasil, tendo como justificativa a necessidade de 
adequação das leis às novas dinâmicas de emprego, e sob a defesa de que a judicialização 
de conflitos e a atuação da Justiça do Trabalho estariam gerando insegurança, inibindo 
a atuação de investidores, e como consequência, o desenvolvimento econômico do país 
(KREIN et al, 2018).

As alterações introduzidas pela Lei nº 13.467 na Consolidação das Leis do Trabalho 
(CLT), resultaram, conforme análise sociojurídica de Roberta Freitas Guerra (2017), na 
subtração de direitos assegurados historicamente aos trabalhadores (arts. 58, §2º; 62, III; e 
71, §4º); permitiram condições e espécies de contratação flexibilizadas e mais precarizantes 
(arts. 58-A; 134, §1º; e 443, §3º); contribuíram para a fragilização de entidades sindicais (art. 
578); esvaziaram a relevância das negociações coletivas (art. 59, §§5º e 6º), e, dificultaram 
o acesso à Justiça do Trabalho como meio de resolução de conflitos trabalhistas (arts. 844, 
§§2º e 3º; e 790-B) (BRASIL, 2017). Esse conjunto de dispositivos traz a precarização como 
regra, na medida que relativiza a condição de hipossuficiência do trabalhador, enfraquece 
as instituições responsáveis pela proteção dos direitos laborais, deixando de considerar 
as assimetrias entre trabalhador e empregador, que dão sentido a existência do direito do 
trabalho. 

Ademais, a reconfiguração dessas legislações impactaram na dinâmica de 
mobilização do direito pelos trabalhadores, com disposições processuais que dificultam o 
acesso à justiça por trabalhadores e suas entidades, criando empecilhos antes inexistentes. 
A exemplo da criação de “justiça gratuita onerosa”, por disposição do art. 844, §§2º e 3º, 
fazendo com que o trabalhador beneficiário da justiça gratuita tenha que arcar com as 
custas processuais, para o ajuizamento de nova reclamação, em caso de arquivamento. 
Alguns dos artigos trazidos pela reforma foram objeto da Ação Direta de Inconstitucionalista 
5.766, em que a Procuradoria Geral da União postulou declaração de inconstitucionalidade 
assinalando que a finalidade da nova lei é a intimidação do pleno direito e exercício da 
demanda trabalhista.

2.2	 As reformas da legislação trabalhistas chilena: sob o signo da ditadura e 
do neoliberalismo

O Chile é um país em que as pressões do neoliberalismo se fazem presentes desde 
a década de 1970, influenciando as políticas de Estado, os direitos sociais e do trabalho. 
A ditadura civil-militar de Augusto Pinochet (1973-1990) produziu muitas transformações 
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no país, sentidas até a atualidade, posto que eliminou muitos direitos e garantias sociais 
conquistadas pelos movimentos sociais e operário nas décadas que a antecedeu e deixado 
um saldo de pobreza (COGGIOLA, 2001) do qual o Chile ainda luta para se recuperar. 
No regime militar foi criado o Plano Laboral de Piñera (1979) com a finalidade de adaptar 
a legislação trabalhista à economia de mercado, impulsionando a lógica neoliberal nas 
relações capital-trabalho, na medida que atacou os direitos laborais e restringiu a atuação 
dos sindicatos e das negociações coletivas. 

Com a redemocratização, em 1990, a “Concertación de Partidos” assumiu o 
governo, criando-se expectativas de que haveria melhoras para as organizações da classe 
trabalhadora. Nos primeiros governos, as reformas promovidas buscavam a equidade, 
participação e autonomia social, aliada à ideia de eficácia para desenvolvimento econômico. 
Porém, ao longo do processo houve um prevalecimento do aspecto da “eficácia para o 
desenvolvimento”, entendida como o predomínio da visão neoliberal do mundo do trabalho 
(ORTIZ, 2017; ORTIZ & GAMONAL, 2017). A dinâmica de conservar a matriz neoliberal do 
código pode ser observada, inclusive, nas reformas promovidas na década de 2010.  

Importantes mudanças trabalhistas foram efetuadas no Chile nos últimos anos. 
Destaca-se a liberalização total da terceirização, inclusive da terceirização de atividade-fim 
e do setor público, por meio da promulgação da Lei nº 20.123 de 2006, no primeiro governo 
de Michelle Bachelet. Em 2016, outra reforma se concretizou no governo de Bachelet, 
a partir da Lei 20.940, que tratou do sistema de relações laborais, o código de trabalho 
elaborado por Pinochet foi modificado.

O projeto da reforma de Bachelet fez parte de uma agenda trabalhista e teve 
como objetivo acabar com a assimetria de poder existente entre o setor empresarial e as 
organizações sindicais, bem como, modernizar as relações de trabalho. A lei 20.940, de 
2016, trouxe algumas inovações relativamente positivas para a classe trabalhadora: incluiu 
a ampliação da cobertura e das matérias da negociação coletiva; consagrou um piso de 
negociação; favoreceu a autonomia para as empresas e sindicatos realizarem pactos sobre 
condições especiais de trabalho; regulou o direito à informação a organização sindical; 
simplificou a regulação e os procedimentos de negociação coletiva; proibiu a substituição 
de trabalhadores em greve; tratou da representação das mulheres em diretórios sindicais 
e dispôs sobre o reconhecimento dos sindicatos interempresas e de suas possibilidades 
de negociar coletivamente (ORTIZ,2017). Porém, o conteúdo da reforma deixou de tratar 
de assuntos relevantes, tais como as normas referentes a demissão, trabalho decente e 
normas que evitassem a precarização, sendo criticado por não resultar em uma grande 
transformação.

Posteriormente, em 2019, Sebastián Piñera anunciou uma reforma trabalhista cuja 
principal proposta era a introdução de mecanismos e modalidades flexíveis de trabalho, 
e uma reforma da previdência, mas que na realidade resultaria no aprofundamento da 
precarização. Tais mudanças na legislação laboral significaram para os trabalhadores 
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precarização das relações de trabalho e acesso restrito a direitos sociais (LIMA,2014).

3 | 	A TERCEIRIZAÇÃO COMO EXPRESSÃO DA FLEXIBILIZAÇÃO E DA 
PRECARIEDADE

Um dos pontos em comum das reformas trabalhistas do Brasil e Chile foi a autorização 
da terceirização irrestrita. A terceirização é compreendida como a técnica administrativa 
na qual uma empresa principal (tomadora) transfere parte de seus serviços para outras 
empresas (SOUTO MAIOR, 2004). A argumentação para a ampla utilização desse regime 
é de que a terceirização possibilita à empresa direcionar seus esforços e preocupações às 
atividades concernentes ao seu objetivo central – o que otimizaria a competitividade.

Sob essa alegação, o Brasil e Chile adotaram um padrão jurídico para regular o 
fenômeno da terceirização. A terceirização foi regulamentada no Brasil, primeiro pela Súmula 
331, do Tribunal Superior do Trabalho (TST), e, posteriormente, pela Lei nº13.429/2017. 
No Chile foi regulamentada através da Lei nº 20.123/2006. No entanto, nesses dois países 
a terceirização não foi adotada como meio de se contratar trabalhadores e serviços 
especializados, mas com a finalidade de diminuir custos por meio do sequestro de direitos 
laborais. Foi o regime de trabalho encontrado pelos empregadores que melhor permitia 
flexibilizar direitos.

A terceirização modificou de maneira estrutural a base produtiva dos países 
e alterou o funcionamento do mercado de trabalho. Transformações verificadas, por 
exemplo, na piora geral das condições de trabalho e emprego das categorias terceirizadas. 
A consequência desse processo é a tendência à precarização laboral, uma vez que 
o afastamento do trabalhador em relação à fonte tomadora dos serviços contribui para 
degradação das condições de trabalho (DRUCK, DUTRA e SILVA, 2019).  Evidenciada 
pela perda de direitos, redução de salários e benefícios trabalhistas, aumento da jornada 
de trabalho e intensidade de acidentes e riscos à saúde dos trabalhadores terceirizados. 
Além da dificuldade de mobilização enfrentada pelas organizações sindicais, em unificar 
as lutas, em decorrência da quebra de solidariedade proporcionadas pela subcontratação 
(ESTANQUE, 2005; MARCELINO & CAVALCANTE,2012).

3.1	 Aspectos legais da terceirização no Brasil
No Brasil, a terceirização foi regida pelo Enunciado 331, do TST, até 2017, quando 

passou a ser regulada pela Lei 13.429. Editada em 1993, a súmula considerou lícita a 
terceirização, limitando a atividade-meio da tomadora, com a responsabilidade subsidiária 
da empresa principal. Ela dispôs, ainda, as hipótese excepcionais em que a contratação 
por empresa interposta seria permitida, quais sejam no trabalho temporário, para atender 
demandas transitórias e substituição de pessoal permanente da tomadora, dos serviços de 
vigilância, serviços de limpeza, e serviços especializados, relacionados à atividade-meio 
da empresa tomadora.
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Essa súmula, entretanto, revelou-se polêmica. Primeiro, porque adotou um critério 
vago, não demonstrável para diferenciar a terceirização lícita da ilícita, que se baseia 
na distinção de atividade-meio e atividade-fim. Conforme assinala Souto Maior (2004), 
no Enunciado 331, do TST, houve o afastamento da própria realidade produtiva. Sob a 
justificativa de regular o fenômeno da subcontratação, a definição jurídica trazida pela 
súmula acabou por legitimar a mera intermediação de mão-de-obra, considerada ilícita no 
país.

A Súmula 331 do TST abriu caminho para a lei que viria a autorizar a terceirização 
geral. A Lei 13.429, de 2017, foi sancionada pelo Presidente Michel Temer e, a princípio, 
seu escopo deveria tratar apenas do trabalho temporário. Essa nova lei inseriu na Lei 6.019, 
de 1974, dois artigos (Arts 4.º e 5.º) que ampliaram as possibilidades de terceirização, 
permitindo terceirizar toda atividade-meio ou fim, aprofundando, assim, a precarização do 
trabalho. Esses dispositivos deram margem a fenômenos como o da pejotização, quando 
há a prestação de serviço por empresa de só uma pessoa (instituída como pessoa jurídica), 
e o da quarteirização, quando há a nova subcontratação, para prestação de algum serviço, 
por parte de empresa já terceirizada. Esses são recursos comumente utilizados para 
intermediar contratação de pessoal, que dificultam a fiscalização por parte das autoridades 
e, não raro, responsáveis por submeter os terceirizados e outros trabalhadores a condições 
de trabalho degradantes (NASCIMENTO, 2017). A lei trouxe em seu Art.5º, §4º, que na 
terceirização a equiparação de condições de trabalho entre terceirizados e empregados é 
mera faculdade da empresa tomadora de serviço. 

O DIEESE², em análise de 2014, demonstrou a desigualdade entre subcontratados 
e empregados: salários de terceirizados são 30% menores; a duração do subtrabalho 
excede em até 3 horas; a acidentalidade é maior nos terceirizados; e por fim, há menos 
acesso à direitos. Desse modo, conforme aponta a Nota Técnica 175 da DIEESE, (2017), 
fica evidente que o texto legal que autoriza a terceirização é muito frágil “quanto à garantia 
dos direitos e à proteção dos trabalhadores”.

3.2	 Aspectos legais da terceirização no Chile
A terceirização no Chile foi inserida no Código do Trabalho Chileno (Código del 

Trabajo), nos artigos 183-A a 183-E, pela Lei 20.123/06, sancionada no governo de Michelle 
Bachelet. A terceirização é designada no Chile como regime de subcontratação, em que 
o prestador de serviços é o contratista ou subcontratista, e a empresa que contrata os 
serviços é denominada “empresa principal”.  O artigo 183-A do Código de trabalho traz a 
definição do trabalho em regime de subcontratação:

Art.183-A: É trabalho em regime de subcontratação (terceirização), aquele 
realizado em virtude de um contrato de trabalho por um trabalhador para um 
empregador, denominado contratista ou subcontratista, quando este em razão 
de um acordo contratual, se encarrega de executar obras ou serviços, por sua 
conta e risco e com trabalhadores sob sua dependência, para uma terceira 
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pessoa natural ou jurídica dona da obra, empresa ou atividade, denominada a 
empresa principal, na qual se desenvolvem os serviços e executam as obras 
contratadas. Contudo, não ficaram sujeitos a normas deste parágrafo as obras 
ou os serviços que se executam ou são prestados de maneira descontínua ou 
esporádica. (Tradução nossa)

Na legislação chilena não há restrições à terceirização de atividades por suas 
empresas, com a limitação de que a empresa principal não se coloque como empregadora 
efetiva. O vínculo direto se forma com a empresa contratista. Quanto à responsabilização, 
a empresa principal é solidariamente responsável pelas obrigações trabalhistas e 
previdenciárias, quando não exercer o direito de informação e retenção, que consiste num 
controle para averiguar se as obrigações estão sendo cumpridas (Art.183-C). Quando 
se utilizar desse direito a responsabilidade será subsidiária. Além disso, para realizar a 
terceirização não há necessidade de autorização do poder público. O órgão que fiscaliza o 
cumprimento dos contratos é a Dirección del Trabajo (DT).

4 | 	MOBILIZAÇÃO DO DIREITO COMO ESTRATÉGIA DE LUTA SOCIAL
O direito e o sistema judicial frequentemente são utilizados para legitimar regimes 

injustos e conservar privilégios da classe dominante. Esse padrão é demonstrado pelas 
reformas trabalhistas do Brasil e Chile, como também, pela ampliação da terceirização, 
que buscaram atender aos interesses específicos, e conservar privilégios das elites 
empresariais. No entanto, o direito é também um recurso que pode ser convertido em 
instrumento de luta por grupos sociais oprimidos e marginalizados para reivindicar suas 
pretensões (SANTOS,2014). A mobilização do direito pela ação coletiva configura uma 
estratégia que vem sendo incorporada ao repertório de atuação dos movimentos sociais.

 A mobilização do direito é compreendida por Michael McCann (2010) como as 
ações de indivíduos, grupos ou organizações que buscam a realização de seus interesses 
e valores. Ao contrário dos estudos sobre judicialização da política e fortalecimento do 
poder dos tribunais, na abordagem da mobilização do direito (legal mobilization) a análise 
se centra na ação dos usuários, e no direito como um recurso de interação política e social 
(McCANN, 2010). Os usuários, integrantes de grupos oprimidos, têm desenvolvido o 
caráter emancipatório do direito, enfrentando as desigualdades e opressões, por meio do 
uso do direito como um recurso de oposição. (SANTOS, 2014)

A mobilização ocorre, dentre outras possibilidades, quando movimentos sociais, 
ONGS, entidades de classe e indivíduos utilizam os processos judiciais para expandir 
ou redefinir os sentidos das leis em favor de grupos menos poderosos (GUTIÉRREZ & 
GUTIÉRREZ, 2017).  Nesse sentido, os tribunais exercem importante papel, pois são 
um dos atores no campo de disputas e conflitos, e detém o poder de determinar valores 
e símbolos, e determinam quais são as demandas que vencem e perdem. Mesmo nos 
casos em que não há sentenças favoráveis aos grupos subalternizados, temas até então 
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invisibilizados são colocados em pauta e podem iniciar uma trajetória de emergência no 
debate político-social, convertendo-se em problemas públicos e, posteriormente, sendo 
incorporado à agenda política. 

4.1	 Estratégias de mobilização do direito no Brasil e no Chile
No Brasil a Constituição Federal de 1988 foi elaborada de modo que assegurou, 

formalmente, o acesso e participação democrática à justiça, em razão de seu caráter 
aberto, que possibilita a atuação, como sujeitos de direito, de outros intérpretes e atores 
sociais, não integrantes do círculo de operadores profissionais do direito (GARCIA,2010). 
Esse processo acontece para a efetivação de direitos constitucionais e infraconstitucionais, 
como no direito do trabalho, no contexto de lutas políticas e sociais frente à terceirização 
irrestrita e derrocada dos direitos trabalhistas.

No combate à precarização relacionada ao trabalho terceirizado, atores sociais 
utilizam a mobilização jurídica na busca pela incorporação de novas interpretações, 
ou, modificação das leis em favor dos trabalhadores. Essa mobilização se expressa de 
algumas formas, as quais são: propositura de Ação de Direta Inconstitucionalidade (ADI) 
e  Ações de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF), como, por exemplo, a 
ADPF 324  sobre terceirização; pela participação dos atores sociais como amicus curiae 
em ADI; articulação para elaborar, ou, vetar projetos de lei; pressões sociais e políticas 
para criar novos entendimentos e símbolos do direito; e protagonismos judicial por meio da 
interposição de ações e demandas ao Poder Judiciário.

No Chile a mobilização possui alguns aspectos diferenciais em relação ao Brasil. A 
mobilização é uma estratégia muito adotada por movimentos sindicais, e ganhou destaque 
a partir da redemocratização chilena, em 1990. Ao longo das décadas, desde a tomada 
de poder por Pinochet (1973), os sindicatos foram perdendo força e viram suas taxas de 
sindicalização decaírem. Francisca e Ignácio Gutierrez (2017) indicam que as entidades 
sindicais precisaram reinventar seu repertório de ação, e a mobilização do direito passou 
a ser uma estratégia essencial, substituindo ou complementando as tradicionais ações 
(greves, paralisações, etc).

 A partir desse processo de inovação, passou a ser recorrente a ação de denunciar, 
aos tribunais e Dirección del Trabajo (DT)1, as empresas que infringem as leis e que não 
assegurem condições dignas de trabalho. O DT possui a capacidade de interpretar e ajustar 
as leis laborais aos casos concretos, podendo, assim, estender ou restringir2 os direitos 
dos trabalhadores, representando um importante mecanismo na mobilização (GUTIÉRREZ 
& GUTIÉRREZ, 2017). Além disso, outra expressão da mobilização utilizada também no 
contexto chileno é o ajuizamento de ações na Justiça do Trabalho e junto à Suprema Corte 
Chilena.

1 DT é um Serviço Público descentralizado originado do Ministério do Trabalho e Previdência Social do Chile.
2 DFL Nº2, de 1967, del Ministerio del Trabajo y Previsión Social (Ley Orgánica de la Dirección del Trabajo).
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4.2	 Um panorama geral da mobilização do direito em face da precarização das 
relações de trabalho no Brasil Chile

Buscando compreender melhor os aspectos da mobilização legal, brasileira e chilena, 
foram analisados acórdãos, do STF e Corte Suprema do Chile, respectivamente, sobre 
terceirização e precarização do trabalho, delimitados de 2017 a 2020. A pesquisa levou em 
consideração questionamentos como: Quais agentes sociais protagonizam a mobilização 
do direito frente à terceirização? Quais são as demandas levadas ao judiciário? Em que 
sentido os tribunais têm decidido a respeito dessas demandas, se as cortes corroboram 
com a precarização ou não. Os resultados dessa pesquisa indicam pontos em comum e 
aspectos divergentes, os quais serão demonstrados.

Os resultados parciais do estudo realizado demonstram que, com relação aos 
atores sociais, analisados por intermédio de pesquisa jurisprudencial, no STF as ações 
foram ajuizadas por empresas e trabalhadores, de maneira individual, com a representação 
de advogados.  Portanto, no Brasil todos os processos tiveram como agente mobilizador 
o trabalhador. Por sua vez, na Suprema Corte do Chile as ações foram interposta de 
maneira individual, representando 75% dos processos, e coletiva, 25% dos julgados. No 
entanto, nos dois tribunais, algumas das vezes, a mobilização pelo trabalhador ocorreu em 
instâncias inferiores, onde a sua demanda foi satisfatoriamente atendida; e a ação chegou 
aos Tribunais Superiores através de empresas contestando as decisões que favorecem os 
trabalhadores.  

Sobre as demandas, no STF, muitas consistiam em Reclamações Constitucionais, 
e algumas não adentraram diretamente na terceirização exibindo discussões apenas 
processuais. As Reclamações Constitucionais foram basicamente em dois sentidos. As 
maiorias dos julgados, ao todo 16 processos, compreendem reinvindicações de empresas 
para assegurar a autoridade da decisão proferida na ADPF 324 e na súmula 10 do STF, que 
determinaram a licitude da terceirização irrestrita. As empresas alegavam que a decisão 
de instância foi inconstitucional, ao reconhecer o vínculo empregatício com a empresa 
tomadora. As outras ações trataram de reclamações de ofensa à Lei nº 11.442 de 2007- 
que dispõe sobre transporte rodoviário de cargas, e estabelece, dentre outras coisas, que 
a relação trazida pela lei jamais pode ensejar o vínculo empregatício; e da ADC 48-MC 
STF, que fixou a constitucionalidade da referida lei. De maneira geral, na Corte brasileira, 
prevaleceram decisões que corroboraram com a precarização do trabalho, em 15 dos 24 
julgados podemos observar tal fenômeno.  

Na Suprema Corte do Chile, as decisões pró-precarização se deram em menor grau: 
3 julgados corroboraram para a precarização, 4 trouxeram uma precarização parcial, e 17 
não corroboraram. Todos os processos analisados referem-se a Recursos de Unificação 
de Jurisprudência (Artigos 483 e 483-A, CT), interpostos em grande parte pela empresa 
principal. Esse recurso é usado em face de matéria de direito e que existam diferentes 
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interpretações sustentadas em decisões emanadas de Tribunais Superiores de Justiça.  
A maioria dos processos estudados (15- aprox. 58%), na origem, o trabalhador pleiteava 
pela nulidade da demissão e sua sanção (Art. 162, CT), em decorrência de despedimento 
sem justa causa e inadimplemento das contribuições trabalhistas e previdenciárias. Em 
geral os pedidos foram reconhecidos no tribunal de origem condenando os contratantes. 
Na Suprema Corte, as empresas buscaram determinar a extensão da sanção de 
nulidade à empresa no regime de subcontratação. Em suma, a Corte entendeu que a 
aplicação do artigo 183-A, sobre a existência de regime de terceirização, não exclui a 
aplicação de sanção por nulidade de despedimento à empresa principal, determinando a 
responsabilidade solidária das empresas. Cinco julgados (20%) tiveram origem em pedido 
de indenização e lucros cessantes, por danos gerados por acidentes de trabalho, e um pela 
morte de trabalhador. Na instancia superior a unificação jurisprudencial foi para determinar 
qual a responsabilização que recai em subcontratação à empresa tomadora de serviços, 
em caso de acidente de trabalho (Lei nº 16.744), se a empresa principal tem obrigação de 
fazer, quanto à segurança do trabalhador. A Corte Suprema entendeu que na qualidade de 
dona da obra ou atividade, a empresa tem o dever de cuidado e vigilância pela segurança, 
conforme o artigo 183-E, CT, sendo diretamente ou solidariamente responsável no acidente 
de trabalho sofrido pelo trabalhador em sua tarefa. Os restantes dos litígios foram para 
determinar a existência ou não de vínculo empregatício diretamente com a empresa 
tomadora, bem como para determinar qual empresa é enquadrada como dona da obra ou 
tarefa para efeitos do artigo 183-A. 

Essas demandas refletem que as relações triangulares trazem, muitas vezes, ao 
trabalhador e Poder Judiciário, uma dificuldade para identificar quem é o real empregador 
e, portanto, como deve ser atribuída a responsabilização frente a violações trabalhistas.

5 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS
As reformas trabalhistas promulgadas no Brasil e no Chile afetaram a mobilização 

do direito pelas entidades de classe, sindicatos e trabalhadores no Brasil e Chile. As 
inúmeras alterações contribuíram para esvaziar a importância das negociações coletivas, 
e propiciaram o enfraquecimento das centrais e sindicatos, e da representação coletiva 
dos trabalhadores. Para além dos dispositivos trazidos pelas reformas, a terceirização 
irrestrita também incidiu sobre a diminuição da capacidade de articulação coletiva dos 
trabalhadores, frente à precarização, observando-se uma fragmentação de categorias de 
trabalho, ocasionadas pelas relações flexibilizadas e subcontratação. Por outro lado, a 
Constituição Federal/1988, do Brasil, e as instituições do Chile, como a Suprema Corte e 
o DT, estabeleceram, formalmente, as possibilidades de acesso à justiça e de resolução 
de conflitos, trazendo dispositivos que viabilizam a mobilização do direito. No cenário 
apresentado, de fragilização das organizações do trabalho, ampla terceirização e de 
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retrocesso de direitos laborais, a mobilização legal é um instrumento essencial, que, em 
certa medida, tem alcançado resultados e vantagens aos trabalhadores, contra a violação 
de direitos e precarização do trabalho. Concomitantemente, essa estratégia de ação, 
muitas vezes, depende do posicionamento das Cortes que acabam, de forma mais intensa 
no Brasil do que no Chile, beneficiando as empresas e empregadores, contribuindo para 
fragilização das relações laborais, e exploração do trabalhador terceirizado.
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